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Federal, em 2023 (Portaria GM MS 1517 - Seleção Novo PAC 2023), e o projeto de lei 

federal (Lei 591/23), que determina que cada município brasileiro tenha no mínimo um 

Centro de Parto Normal ou Casa de Parto, gerida pelo SUS (Agência Câmara, 2023). 

Em Matinhos, seria possível engajar os agentes de saúde comunitária, assim 

como os demais profissionais da saúde pública, no desenvolvimento de ações 

direcionadas a ampliar a cobertura e a qualidade do pré-natal e a educação para a saúde 

de gestantes e puérperas, contribuindo para que seja efetivado o Programa Mãe 

Matinhense (Lei nº 2.384/2022), dentre outras políticas que visam a equidade de gênero 

e o fim da violência contra as mulheres. No município, ações judiciais demonstram que a 

precariedade na estrutura e nos serviços da maternidade local são denunciadas 

sistematicamente. Segundo o Ministério Público do Paraná (MP-PR) uma série de 

irregularidades foram identificadas na unidade, desde 2011. Em 2024, a gestão do 

Hospital Nossa Senhora dos Navegantes, onde está instalada a maternidade, sofreu 

intervenção judicial. Segundo nota publicada pelo MP-PR84, as reclamações recebidas 

pela Promotoria de Justiça quanto à estrutura do local aumentaram significativamente a 

partir de setembro de 2022. A Prefeitura foi afastada da gestão do Hospital, mas recorreu 

à justiça e algumas semanas depois, em setembro de 2024, e obteve liminar para reaver 

a gestão do estabelecimento.  

Ao final desta tese, avalio que ficaram diversas lacunas de análise diante da 

complexidade do tema em estudo. No decorrer do processo de pesquisa e escrita 

surgiram muitos outros questionamentos, além daqueles que objetivei responder ao seu 

início. No processo de análise temática, não foram esgotadas as possibilidades de estudo 

a partir das falas das participantes. Entre elas, aspectos como o uso de recursos como 

chás, ervas e rezas; do Ayahuasca, práticas de yoga. No âmbito dos estudos sociais, 

antropológicos e da ciência e tecnologia podem ser discutidas as questões econômicas 

e políticas intrínsecas ao atual modelo hegemônico de assistência obstétrica; o papel dos 

companheiros das participantes nos processos que vivenciaram, sob a perspectiva das 

masculinidades; as questões de raça/cor; o aborto; e as maternidades.     

 
84 Site MP-PR. Disponível em: https://mppr.mp.br/Noticia/Judiciario-atende-pedido-do-Ministerio-Publico-
e-afasta-liminarmente-o-Municipio-de . Acesso em 09 de set de 2024.  
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ANEXO 3 – LEI SAÚDE DA MULHER – MATINHOS, 2023 
 

 


